
    Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017

 

LEI Nº 8.415, de 3 de julho de 2017.
 

Autoriza o Executivo Municipal a abrir Crédito
Adicional Suplementar.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, conforme
artigos 42 e 68, VI, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores de
Joinville aprovou e ele sanciona a presente lei:

 

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar no valor de
R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), no orçamento vigente da Secretaria de Infraestrutura
Urbana - SEINFRA, para restabelecer a seguinte dotação orçamentária:

 

U.O.
Nome

Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome
Funcional

Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

7001

Secretaria de
Infraestrutura

Urbana -
SEINFRA

15.451.0014.2.1043
Zeladoria
Pública-

SEINFRA
0.1.00 618 3.3.90 5.000.000,00

TOTAL 5.000.000,00

 

Art. 2º  Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º, serão utilizados
recursos provenientes da anulação das seguintes dotações:

 

U.O.
Nome

Unidade
Orçamentária

Funcional
Programática

Nome
Funcional

Programática

Fonte
de

Recurso
CR

Modalidade
Aplicação Valor

7001

Secretaria de
Infraestrutura

Urbana -
SEINFRA

15.451.0015.1.1011
Obras de

Pavimentação
- SEINFRA

0.1.00 613 4.4.90 5.000.000,00

TOTAL 5.000.000,00
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0894416 e o
código CRC 672552AB.

 

LEI Nº 8.416, de 3 de julho de 2017.
 

Autoriza o Executivo a abrir Crédito Adicional
Suplementar.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, conforme
artigos 42 e 68, VI, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara de Vereadores de
Joinville aprovou e ele sanciona a presente lei:

 

Art. 1º Fica autorizada a abertura de Crédito Adicional Suplementar, no valor de
R$ 301.494,08 (trezentos e um mil, quatrocentos e noventa e quatro reais e oito centavos), no
orçamento vigente do Fundo Municipal dos Direitos do Idoso - FMDI, na seguinte classificação
funcional programática:

 

U. O.  Unidade Orçamentária
Funcional

Programática Projeto/ Atividade
Fonte de
Recursos

Modalidade
de

Aplicação
Valor

50.001
Fundo Municipal dos

Direitos do Idoso –
FMDI

08.241.0008.2.1242
Apoio as Políticas de Proteção
e defesa das Pessoas Idosas –

FMDI
606 3.3.90

        
301.494,08

   
 
 

 TOTAL 301.494,08

 
 

Art. 2º Para fazer face às despesas mencionadas no art. 1º serão utilizados recursos
provenientes do superávit financeiro do exercício anterior, conforme inciso I, § 1º do art. 43 da Lei
Federal nº 4.320/64, devidamente comprovado pelo Anexo 14 da citada Lei.
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Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 
 

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:49, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0894472 e o
código CRC 62DE5CB2.

DECRETO N° 29.204, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme o art. 40, §1°,
inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, e art. 34, da Lei Municipal n. 4.076/99,
o servidor LUIZ AMÉRICO DE SOUZA, matrícula n. 29.159, ocupante do cargo de provimento
efetivo de Biólogo, lotado na Secretaria de Desenvolvimento Rural, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 
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Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889252 e o
código CRC 22455DC1.

DECRETO N° 29.205, de 29 de junho de 2017.

 

Encerra Benefício de Pensão por Morte.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica encerrada a pensão por morte concedida a IRIA MACÊDO DA
SILVA, na condição de cônjuge do servidor falecido DARCI PINHEIRO DA SILVA, matrícula n.
10.994-2, nos termos do art. 20, inciso I, alínea “d”, da Lei Municipal n. 4.076/99, em virtude do
falecimento da pensionista em 20 de junho de 2017.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
retroativos a partir de 20 de junho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município
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de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889297 e o
código CRC B1CCDE4B.

DECRETO N° 29.206, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor IRINEU
SELONKE, matrícula n. 22.466, ocupante do cargo de provimento efetivo de Condutor de Veículo
Automotor, lotado na Secretaria de Infraestrutura Urbana, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers
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Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889309 e o
código CRC BE56E719.

DECRETO N° 29.242, de 03 de julho de 2017.

 

Nomeia membros para compor a Comissão de
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo do
Município de Joinville, criada pelo Decreto nº
29.086, de 01 de junho de 2017, modificado pelo
Decreto nº 29.141, de 13 de junho de 2017.

 

O Prefeito do Município de Joinville, no uso de suas atribuições, de acordo com
os incisos II e IX, do art. 68 da Lei Orgânica do Município e do Decreto nº 29.086, de 01 de
junho de 2017, modificado pelo Decreto nº 29.141, de 13 de junho de 2017,

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Ficam nomeados para compor a Comissão de Parcelamento, Uso e
Ocupação do Solo do Município de Joinville, no período de 03 de julho de 2017 a 02 de julho de
2019, os seguintes membros: 

 

I - da Secretaria de Planejamento Urbano e Desenvolvimento Sustentável:

a) Titular: Rafael Bendo Paulino;

b) Suplente: Marcus Rodrigues;

II - da Secretaria do Meio Ambiente:

a) Titular: Felipe Hardt;

b) Suplente: Sérgio José Brugnago;

III - do Gabinete do Prefeito:

a) Titular: Sandra Regina Borges da Costa Corrêa;
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b) Suplente: Taciane Santos de Oliveira

IV -  da Unidade de Projetos de Engenharia da Companhia Águas de Joinville:

a) Titular: Clarissa Campos de Sá;

b) Suplente: Bruno Borges Gentil;

V - da Secretaria de Habitação: 

a) Titular: Romeu de Oliveira;

b) Suplente: Mauricio de Diniz Martins

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Udo Döhler

Prefeito

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893061 e o
código CRC 41C67580.

DECRETO N° 29.243, de 03 de julho de 2017.

 

Altera os membros para compor o Conselho
Municipal de Desenvolvimento Sustentável -
"Conselho da Cidade" - Mandato 2016-2019.
 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com
os incisos IX e XII, do art. 68, da Lei Orgânica do Município e com as Leis Complementares nº
261/2008 e  380/2012,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica alterada a composição estabelecida pelo inciso I, do art. 1º, do
Decreto nº 26.937, de 10 de junho de 2016, para completar o mandato atual, de 10/06/2016 a
10/06/2019, passando a vigorar com a seguinte redação:
 

"Art. 1º ...

I - ...

a) ...
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1) Braulio César da Rocha Barbosa

2) Jalmei José Duarte

3) Luana Siewert Pretto

4) Carla Cristina Pereira

5) Marco Aurélio Braga Rodrigues

6) Evandro Censi Monteiro

7) Paulo Manoel de Souza

8) Flávio Martins Alves

9) Osmari Fritz

10) Romeu de Oliveira

11) Glaucus Folster

12) Danilo Pedro Conti

13) Fabiano Dell’Agnolo

14) Maria José Lara Fettback

15) Jonas de Medeiros

16) Valdeci Marcos Moraes

17) Roque Antonio Mattei

18) Vagner Ferreira de Oliveira

19) Rafael Bendo

20) Marcus Rodrigues Faust

 

b) ...

1) Regiane Cristina Klug Patrício    

2) Diego Calegari    

3) Marcos de Oliveira Vieira

4) Márnio Luiz Pereira  

5) Rodrigo Schwarz

6) Samuel Luiz Bernardes Gomes

7) Larissa Grun Brandão do Nascimento

8) Caio Pires Amaral

9) Mauricio de Diniz Martins

10) Osmar Leon Silivi Junior

11) Eduardo Mendes Simões de Freitas

12) Pricila Piske Schroeder

13) Julio de Abreu

14) Luiz Carlos da Silva Januário

15) Giovani Padilha

16) Sérgio José Brugnago
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17) Sônia Regina Victorino Fachini

18) Fábio Luis de Oliveira

19) Richard Klymyszyn

20) Clarissa Campos de Sá (NR)"

 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893108 e o
código CRC 60CA8E48.

DECRETO N° 29.258, de 03 de julho de 2017.

 

Promove exoneração e nomeação.

 

Considerando a aposentadoria da servidora Ivone Raimondi Tomaselli, matrícula
nº 10274, a partir de 30 de junho de 2017;

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II e o art. 33, § 2º, inciso I,
ambos da Lei Complementar nº 266/08 e a Lei nº 8.363, de 25 de janeiro de 2017,

 

EXONERA, na Secretaria de Gestão de Pessoas, a partir de 30 de junho de 2017:

 

 - Ivone Raimondi Tomaselli, do cargo de Gerente de Administração das Políticas
de Pessoal.

 

NOMEIA, na Secretaria de Gestão de Pessoas, a partir de 01 de julho de 2017:
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- Ivone Raimondi Tomaselli, para o cargo de Gerente de Administração das
Políticas de Pessoal.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896495 e o
código CRC F5478DEB.

DECRETO N° 29.259, de 03 de julho de 2017.

 

Promove exoneração e nomeação.

 

Considerando a aposentadoria da servidora Maria Alvina de Borba Vieira,
matrícula nº 10125, a partir de 30 de junho de 2017;

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, com o art. 16, inciso II e o art. 33, § 2º, inciso I,
ambos da Lei Complementar nº 266/08 e a Lei nº 8.363, de 25 de janeiro de 2017,

 

EXONERA, na Secretaria de Governo, a partir de 30 de junho de 2017:

 

 - Maria Alvina de Borba Vieira, do cargo de Gerente Administrativa.

 

NOMEIA, na Secretaria de Governo, a partir de 01 de julho de 2017:

 

 - Maria Alvina de Borba Vieira, para o cargo de Gerente Administrativa.

 

Udo Döhler

Prefeito
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Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896509 e o
código CRC 4F3FD07E.

DECRETO N° 29.207, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor CARLOS
HENRIQUE MAÇANEIRO, matrícula n. 4417-8, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Médico Ortopedista, lotado no Hospital Municipal São José, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE
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Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889321 e o
código CRC 4FFF4F61.

DECRETO N° 29.263,  de 03 de julho de 2017.

 

Declara de utilidade pública áreas de terra de
propriedade de Renato Piske, localizada na Rua
Andrelino Nunes da Silva, Distrito de Pirabeiraba.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições e de
conformidade com disposto no art. 6º, do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941,

 

DECRETA:

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública, nos termos do art. 5º, alínea "i", do
Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, para efeito de desapropriação amigável ou judicial, a
área de terra adiante descrita, de propriedade de Renato Piske ou de quem de direito, que será
destinada a fim social.

Uma área de terras, localizada na Rua Andrelino Nunes da Silva, Distrito
de Pirabeiraba, neste Município, com as seguintes medidas e confrontações: fazendo frente a
Nordeste, partindo-se do vértice V1 com coordenadas E=708566,6729 e N=7102566,3264,
seguindo com azimute 131°14'36" e distância 72,60 metros chega-se ao vértice V2 com
coordenadas E=708621,3818 e N=7102518,3595, confrontando com o alinhamento da Rua
Andrelino Nunes Da Silva. A Sudeste, lado esquerdo de quem da frente do terreno olha, partindo-se
do vértice V2 com azimute de 239°25'17" e distância 41,41 metros chega-se ao vértice V3 com
coordenadas E=708585,7325 e N=7102497,2945, confrontando com as terras de Werner Pries.
Fazendo travessão dos fundos a Sudoeste com 4 linhas, a 1ª partindo-se do vértice V3 com azimute
de 332°00'29" e distância 5,48 metros chega-se ao vértice V4 com coordenadas E=708583,1594 e
N=7102502,1354, a 2ª linha defletindo a direita, partindo-se do vértice V4 com azimute de
52°06'47" e distância 0,65 metroschega-se ao vértice V5 com coordenadas E=708583,6700 e
N=7102502,5327. A 3ª linha defletindo a esquerda, partindo-se do vértice V5 com azimute de
331°29'18" e distância 24,60 metros chega-se ao vértice V6 com coordenadas E=708571,9265 e
N=7102524,1511, a 4ª linha partindo-se do vértice V6 com azimute de 329°12'17" e distância 38,99
metros chega-se ao vértice V7 com coordenadas E=708551,9640 e N=7102557,6446, todas
confrontando com área remanescente de Renato Piske. A Noroeste, lado direito de quem de frente
do terreno olha, partindo-se do vértice V7 com azimute de 59°26'57" e distância 17,08
metros chega-se ao vértice V1, ponto origem deste memorial, confrontando com as terras de Eliceu
Bahr. Perfazendo uma área total de 2.000,62 metros quadrados. Parte do imóvel matriculado sob o
nº 98.972 - 1º Circunscrição do Registro de Imóveis. Sem benfeitorias.
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Art. 2º Fica revogado o Decreto nº 22.446, de 22 de maio de 2014. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Udo Döhler
Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0897162 e o
código CRC 6D0E233A.

DECRETO N° 29.233, de 29 de junho de 2017.

 

Promove admissões.
        

                                               

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 
 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VII, do art. 2º da citada lei:

 

- Carolina Maria Marin, matrícula 9027-7, para o cargo de Médico Plantonista –
Clínico Geral, a partir de 13 de maio de 2017.

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Odeni Vanderleia Teodoro, matrícula 9028-8, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de  13 de maio de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias
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Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889765 e o
código CRC 64704DB4.

DECRETO N° 29.234, de 29 de junho de 2017.

 

Promove admissão.
                                                        

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VII, do art. 2º da citada lei:

 

- Barbara Heloisa Breidenbach Pupim, matrícula 90200, para o cargo de Médico
Plantonista – Ortopedista, a partir de  02 de maio de 2017.

 

 
Udo Döhler

Prefeito
 
 

Rosane Bonessi Dias
Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889905 e o
código CRC A2DF5741.

DECRETO N° 29.235, de 30 de junho de 2017.

 

Promove nomeação.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com o art. 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e o artigo 16, da Lei
Complementar nº 266, de 5 de abril de 2008.

 

NOMEIA

 

a partir de 06 de julho de 2017, na Secretaria de Educação:

 

Maria Dolores Tomaz, matrícula 48.740, no cargo de Professor 1-5 Ensino Fundamental
Séries Iniciais;

Josiane Costa de Oliveira Marek, matrícula 48.742, no cargo de Auxiliar Escolar.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0891118 e o
código CRC 8F7AA54D.
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DECRETO N° 29.236, de 30 de junho de 2017.

 

Promove admissão.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com a Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007:

 

ADMITE, por tempo determinado, pelo prazo de 93 (noventa e três) dias, na Secretaria de
Educação, a partir de 03 de julho de 2017, com base no inciso VII, do artigo 2º da lei citada:

 

Eliane Ravizza Duarte, matrícula 48.741, para o cargo de Auxiliar de Educador;

Nilce Rocha Pedroso, matrícula 48.742, para o cargo de Professor Educação Infantil;

Leldejane Souza Vieira, matrícula 48.744, para o cargo de Professor Educação Infantil;

Cyleia Figueiredo de Souza Gama, matrícula 48.745, para o cargo de Auxiliar de Educador.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0891363 e o
código CRC BA9FCEB6.

DECRETO N° 29.237, de 30 de junho de 2017.

                                                                                                                                                                                   

                       Declara vacância do cargo público por motivo de falecimento.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, em
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conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 32, inciso
VII, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, declara vacância do cargo público abaixo
relacionado, por falecimento do servidor:

 

a partir de 28 de maio de 2017:

 

 Orides Orisvaldo Ouriques, matrícula 541, do cargo de Agente de Trânsito , no
Departamento de Trânsito de Joinville.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0891469 e o
código CRC D37E4CC4.

DECRETO N° 29.238, de 30 de junho de 2017.

                                                                                  

                       Declara vacância do cargo público
por motivo de falecimento.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, em
conformidade com artigo 68, inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e com o artigo 32, inciso
VII, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008, declara vacância do cargo público abaixo
relacionado, por falecimento do servidor:

 

a partir de 12 de junho de 2017:
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 Luiz Pedro Furtado, matrícula 9498, do cargo de Assistente Administrativo, na Secretaria de
Esportes.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0892767 e o
código CRC 021FA985.

DECRETO N° 29.208, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora SANDRA REGINA DE BORBA, matrícula n. 12.255, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Professor 1-5 Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria de
Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
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no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889333 e o
código CRC B58AF837.

DECRETO N° 29.241, de 30 de junho de 2017.

                                                                       

Promove Exoneração.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em
conformidade com artigo 4º, da Lei Complementar nº 123/02,

 

EXONERA a pedido, do cargo de Agente Comunitário de Saúde, na Secretaria da Saúde:

 

Anelise Gertrudes Golinski Fellini, matrícula 47.330, a partir de 14 de junho de 2017.
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Udo Döhler
Prefeito

 
 

Rosane Bonessi Dias
Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0892852 e o
código CRC E257D29C.

DECRETO N° 29.244, de 03 de julho de 2017.

 

Promove admissão.

                                                       

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Luiz Tonelli, matrícula 9026-6, para o cargo de Técnico de Enfermagem, a partir
de  11 de maio de 2017.

 
 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893431 e o
código CRC EFB293B5.

DECRETO N° 29.245, de 03 de julho de 2017.

 

Promove nomeações.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 16, da Lei Complementar n.º 266, de 05 de abril de 2008,

 

NOMEIA, no Hospital Municipal São José, a partir de 01 de junho de 2017:

 

- Bianca Aparecida Oliveira do Prado, matrícula 9034-4, para o cargo de
Enfermeiro;

 

- Agustinho Fronza Neto, matrícula 9035-5, para o cargo de Técnico de
Enfermagem.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893435 e o
código CRC F616F250.

DECRETO N° 29.246, de 03 de julho de 2017.

 

Promove nomeações.
 
 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 16, da Lei Complementar n.º 266, de 05 de abril de 2008,

 

NOMEIA, no Hospital Municipal São José, a partir de 19 de junho de 2017:

 

- Uelton Milke, matrícula 9055-5, para o cargo de Técnico de Enfermagem.

 

- Nadia Gritte, matrícula 9056-6, para o cargo de Enfermeiro.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893438 e o
código CRC FDC74D7A.

DECRETO N° 29.247, de 03 de julho de 2017.
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Promove admissões.

                                                         

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Gilson Leite, matrícula 9052-2, para o cargo de Técnico de Enfermagem, a partir
de 13 de junho de 2017.

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VII, do art. 2º da citada lei:

 

- Henrique Diegoli, matrícula 9050-0, para o cargo de Médico Plantonista –
Neurologista, a partir de 12 de junho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893445 e o
código CRC 11347DDF.

DECRETO N° 29.248, de 03 de julho de 2017.

 

Promove nomeação.
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O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 16, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,

 

NOMEIA, no Hospital Municipal São José:

 

- Juliana Ferreira Meira, matrícula 9054-4, para o cargo de Agente Administrativo,
a partir de 14 de junho de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893450 e o
código CRC 15B253F3.

DECRETO N° 29.209, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora NEIDE MARY
CAMACHO SOLON, matrícula n. 24.327, ocupante do cargo de provimento efetivo de Assistente
Social, lotada na Secretaria de Assistência Social, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
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de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889341 e o
código CRC 2A42DA80.

DECRETO N° 29.249, de 03 de julho de 2017.

 
Promove admissões.

                                                         

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Sheila Mari Ferreira de Ramos, matrícula 9048-8, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de 12 de junho de 2017.
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Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VII, do art. 2º da citada lei:

 

- Neuza Cecília Furlan, matrícula 9047-7, para o cargo de Agente de Estoque de
Materiais, a partir de 09 de junho de 2017;

 

- Ana Carenina Gheller Schaidhauer, matrícula 9049-9, para o cargo de Médico
Plantonista – Clínico Geral, a partir de 12 de junho de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893454 e o
código CRC D40F847F.

DECRETO N° 29.210, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
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Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora IVONE
RAIMONDI TOMASELLI, matrícula n. 10.274, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Analista Administrativo, lotada na Secretaria de Gestão de Pessoas, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889352 e o
código CRC 29D51479.

DECRETO N° 29.250, de 03 de julho de 2017.

 

Promove nomeação.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 16, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,

 

NOMEIA, no Hospital Municipal São José:
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- Edina Soncini de Lima, matrícula 9045-5, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de 08 de junho de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893456 e o
código CRC B90AE6EB.

DECRETO N° 29.251, de 03 de julho de 2017.

 

Promove admissão.

                                                        

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Josué da Silva Laurentino, matrícula 9046-6, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de 08 de junho de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito
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Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893459 e o
código CRC 212C58A9.

DECRETO N° 29.211, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor WALDEMAR
FERNANDES, matrícula n. 20.949, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente
Operacional II - Vigia, em extinção, lotado na Secretaria de Proteção Civil e Segurança Pública, do
Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município
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de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889362 e o
código CRC 45EC2AFD.

DECRETO N° 29.252, de 03 de julho de 2017.

 

Promove nomeação.

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
o art. 16, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,

 
NOMEIA, no Hospital Municipal São José:
 

- Daniel Eduardo da Silva Ferreira Negrão, matrícula 9044-4, para o cargo de
Agente Administrativo, a partir de 07 de junho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893461 e o
código CRC 40DF0E63.

DECRETO N° 29.212, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora INÊS DA
CUNHA FIGUEREDO DA CRUZ, matrícula n. 3164-8, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Agente Administrativo, lotada no Hospital Municipal São José, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889372 e o
código CRC 50D94E57.

DECRETO N° 29.253, de 03 de julho de 2017.

 
Promove admissão.

                                                         

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 
 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Maria de Tania Rodrigues da Silva Russi, matrícula 9058-8, para o cargo de
Técnico de Enfermagem, a partir de 21 de junho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893462 e o
código CRC FFFCBB54.
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DECRETO N° 29.254, de 03 de julho de 2017.

 

Promove admissão.

                                                         

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Cristiane Machado de Camargo, matrícula 9057-7, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de 19 de junho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893464 e o
código CRC 75EA1571.

DECRETO N° 29.213, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,
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DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora ELIZABETH
MAGDALENA RYBA SOARES, matrícula n. 18.204, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Agente Administrativo, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889380 e o
código CRC C310D5AA.

DECRETO N° 29.255, de 03 de julho de 2017.

 

Promove nomeações.
 

 

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições, e em conformidade com
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o art. 16, da Lei Complementar nº 266, de 05 de abril de 2008,

 

NOMEIA, no Hospital Municipal São José:

 

- Kerli Vanzo, matrícula 9042-2, para o cargo de Enfermeiro, a partir de 06 de
junho de 2017;

 

- Joabe Alberto Lemke, matrícula 9043-3, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de 06 de junho de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893465 e o
código CRC BEBBF2BB.

DECRETO N° 29.214, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:
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Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora CLAUDETE
MARIA CIDRAL LISCHKA, matrícula n. 1986-2, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Agente Administrativo, lotada no Hospital Municipal São José, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 03 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889387 e o
código CRC 58191B79.

DECRETO N° 29.256, de 03 de julho de 2017.

 

Promove admissões.

                                                        

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,
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Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VI, do art. 2º da citada lei:

 

- Elizabeth Aparecida Lacerda, matrícula 9032-2, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de  01 de junho de 2017;

 

- Cláudia Cristina Fernandes, matrícula 9033-3, para o cargo de Técnico de
Enfermagem, a partir de  01 de junho de 2017.

                                     

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893468 e o
código CRC 17282F64.

DECRETO N° 29.215, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora MARIA ALVINA
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DE BORBA VIEIRA, matrícula n. 10.125, ocupante do cargo de provimento efetivo de Analista
Administrativo, lotada na Secretaria de Governo, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889417 e o
código CRC 810A43B0.

DECRETO N° 29.257, de 03 de julho de 2017.

 

Promove admissões.

                                                         

O Prefeito de Joinville, no exercício de suas atribuições e em conformidade com a
Lei Complementar nº 230, de 10 de abril de 2007,

 

Admite por Tempo Determinado, pelo prazo de 180 dias, no Hospital Municipal São José, com
base no inciso VII, do art. 2º da citada lei:
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- Samantha Brandes, matrícula 9039-9, para o cargo de Médico Plantonista –
Clínico Geral, a partir de 01 de junho de 2017;

 

- Marcelo Rassweiler Hardt, matrícula 9038-8, para o cargo de Médico Plantonista
– Ortopedista, a partir de 01 de junho de 2017.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

 

Rosane Bonessi Dias

Secretária de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:50, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893470 e o
código CRC 431420D6.

DECRETO N° 29.216, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora IRIAM MEWS
CARDOSO, matrícula n. 6185-5, ocupante do cargo de provimento efetivo de Agente
Administrativo, lotada no Hospital Municipal São José, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.
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Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889410 e o
código CRC 8654B618.

DECRETO N° 29.217, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, o servidor ANTONIO
CARLOS FRIEDRICHSEN, matrícula n. 16.759, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Condutor de Veículo Automotor, lotada na Secretaria de Infraestrutura Urbana, do Município de
Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
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Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 08 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889480 e o
código CRC E159FC8D.

DECRETO N° 29.218, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal, e art. 42, inciso III, § 3°, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora EDENIR
MOSER DOS REIS, matrícula n. 35.855, ocupante do cargo de provimento efetivo de Professor 1-
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5 Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville,
com proventos proporcionais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889482 e o
código CRC 5F9BE69E.

DECRETO N° 29.219, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora JANIRA MATIAS
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BARBOSA, matrícula n. 18.473, ocupante do cargo de provimento efetivo de Enfermeiro, lotada
na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889486 e o
código CRC CABF16D0.

DECRETO N° 29.220, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria.

 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada por invalidez, conforme art. 40, § 1º, inciso I, da
Constituição Federal, e art. 42, inciso III, § 3°, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora
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CITANHA MARIA KUHN, matrícula n. 32.143, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Cozinheiro, em extinção, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com
proventos proporcionais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889499 e o
código CRC 0F7F11E5.

DECRETO N° 29.221, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora MARIA APARECIDA DE SOUZA, matrícula n. 11.180, ocupante do cargo
de provimento efetivo de Professor 1-5 Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria de
Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.
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Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889502 e o
código CRC 0767861E.

DECRETO N° 29.222, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentado, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, o servidor JAIRO DIAS LYRA, matrícula n. 11.976, ocupante do cargo de provimento
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efetivo de Professor Educação Infantil e Ensino Fundamental - Educação Física, lotado na
Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo
Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889521 e o
código CRC CDB4E516.

DECRETO N° 29.223, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
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Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, e art. 34A, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora IRTER
CLEMENTINA COLOMBI, matrícula n. 19.784, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Agente de Saúde II - Auxiliar de Enfermagem, em extinção lotada na Secretaria da Saúde, do
Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889528 e o
código CRC C6BAABE2.

DECRETO N° 29.224, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora SANDRA REGINA SOARES PEREIRA, matrícula n. 11.942, ocupante do
cargo de provimento efetivo de Educador, lotada na Secretaria de Educação, do Município de
Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos
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Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 11 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889545 e o
código CRC DF23C47E.

DECRETO N° 29.225, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
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4.076/99, a servidora JULMIRA WENK DE AMORIM, matrícula n. 15.340, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Professor 1-5 Ano Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria
de Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889558 e o
código CRC 3A811485.

DECRETO N° 29.226, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:
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Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora VANI FUCK, matrícula n. 11.452, ocupante do cargo de provimento efetivo
de Professor Educação infantil, lotada na Secretaria de Educação, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889566 e o
código CRC A6E322EE.

DECRETO N° 29.227, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

50 de 102

Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017



 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora ELIANA
TEREZINHA VIANA MOSER, matrícula n. 48.210, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Historiador, lotada na Secretaria de Cultura e Turismo, do Município de Joinville, com proventos
integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município
de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889571 e o
código CRC C2477026.

DECRETO N° 29.228, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
cargo público.
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O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 6°, da Emenda
Constitucional n. 41/2003, art. 40, § 5°, da Constituição Federal, e art. 34A, da Lei Municipal n.
4.076/99, a servidora LUCIA DE SOUZA MATOS, matrícula n. 15.130, ocupante do cargo de
provimento efetivo de Professor 1-5 Ensino Fundamental - Séries Iniciais, lotada na Secretaria de
Educação, do Município de Joinville, com proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de
Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 07 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

 

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889574 e o
código CRC 36EC9C79.

DECRETO N° 29.229, de 29 de junho de 2017.

 

Concede aposentadoria e declara vacância de
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cargo público.
 

O Prefeito Municipal de Joinville, no uso de suas atribuições,

 

DECRETA:

 

Art. 1º Fica aposentada, por tempo de contribuição, conforme art. 3°, da Emenda
Constitucional n. 47/2005, e art. 34B, da Lei Municipal n. 4.076/99, a servidora VANDERLEA
REGINA DIAS ESPINDOLA, matrícula n. 11.307, ocupante do cargo de provimento efetivo de
Técnico em Higiene Dental, lotada na Secretaria da Saúde, do Município de Joinville, com
proventos integrais, que serão pagos pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos do
Município de Joinville – IPREVILLE.

 

Art. 2º Fica declarada a vacância do cargo acima especificado, na forma prevista
no art. 32, inciso V, da Lei Complementar n. 266/2008.

 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir
de 01 de julho de 2017.

 

Udo Döhler

Prefeito 

 

Sergio Luiz Miers

Diretor-presidente do Instituto de Previdência Social

dos Servidores Públicos do Município

de Joinville – IPREVILLE

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 01/07/2017, às 09:34, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:52, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889583 e o
código CRC A0F7F54E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP/SES.UAP.APA
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PORTARIA Nº 146/2017/SMS

 

Designa servidores para a fiscalização do Contrato
n.º 269/2016 para a contratação de empresa
especializada para Reforma do PAM Bucarein.

 

A Secretária Municipal da Saúde, Francieli Cristini Schultz, no uso de suas
atribuições legais, em atenção ao disposto no artigo 67, da Lei Federal n° 8.666 de 21 de maio de
1993,

 

RESOLVE,

 

ART. 1º - Designar os seguintes servidores para a fiscalização do Contrato n.º
269/2016 para a contratação de empresa especializada para Reforma do PAM Bucarein:

I - Titulares:

a) Carlos Nikaedo, Matrícula 33.415;

b) Fabiana Esmelha Longen, Matrícula 48.662;

c) Luciana Dambrós, Matrícula 48.662; e

d) Tereza Cristina Silvério Couto, Matrícula 48.105.

 

II - Suplentes:

a) Fabrício da Rosa, Matrícula 41.271; e

b) Jaques Cohen, Matrícula 47.017.

 

ART. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

I – Esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II - Fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – Atestar o recebimento, conforme o processo de compra conferindo os preços,
as quantidades, as especificações técnicas e a qualidade;

IV – Receber e encaminhar as notas fiscais e/ou faturas, devidamente atestadas,
observando se a nota fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao objeto contratado;

V - Rejeitar materiais/produtos que estejam em desacordo com as especificações
do objeto contratado, devendo ser observado neste caso o que reza o Contrato e o Ato Licitatório;

VI – Propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas editalícias e contratuais;

VII – Manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do Contrato.

 

ART. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
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Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 15:24, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0878725 e o
código CRC 555BAA4A.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.UAO

 

PORTARIA Nº 082/2017

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,
nos termos do Decreto nº 28.094 de 02 de janeiro de 2017 e em conformidade com a Lei Municipal
n.º 7.393, de 24 de janeiro de 2013.

 

Resolve:

 

Art. 1º - Nomear os seguintes servidores para compor a Comissão de Fiscalização
do Contrato nº  312/2013, firmado entre o Município de Joinville - Secretaria do Esporte e a
empresa LOCALIZA RENT A CAR SA., cujo objeto é a contratação de empresa para locação de
um (1) veículo  para Fundação Turística de Joinville.

 

Fiscais:

Jucimara Eccher, matrícula -  n° 48570 - Efetivo;

Ademir de Morais, matrícula  n° 19132 - Efetivo;

Ana Paula Martins Alves Crestani, matrícula n° 46001 - Efetivo; e 

Rosana Emília Greipel, matrícula n° 44228 - Suplente.

 

Art. 2º - Aos fiscais do contrato compete:

 

I – esclarecer dúvidas do preposto da Contratada que estiverem sob a sua alçada;

II – fiscalizar o cumprimento das obrigações contratuais;

III – atestar a prestação do serviço, conforme as especificações do processo de
contratação conferindo os preços, as quantidades, as especificações e a qualidade;

IV – receber e encaminhar as faturas, devidamente atestadas, observando se a nota
fiscal apresentada pela Contratada refere-se ao serviço que foi autorizado e efetivamente prestado no
período;

V – verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições contratuais,
informando ao preposto, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas;
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VI – manter cópia dos termos do contrato, assim como o edital de licitação, termo
de referência, relação das notas fiscais recebidas e pagas, entre outros documentos, para que se
possa dirimir dúvidas originárias do cumprimento das obrigações assumidas pela Contratada;

VII – comunicar por escrito as irregularidades encontradas em situações que se
mostrarem desconformes com o contrato e com a lei;

VIII – rejeitar serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto
contratado, devendo ser observado o que preceitua o contrato e o ato licitatório;

IX – propor aplicação das sanções administrativas à Contratada, em virtude de
inobservância ou desobediência às cláusulas contratuais;

X – manifestar-se formalmente sobre o aditamento, supressão, prorrogação e/ou
rescisão do contrato.

 

Art. 3°- ficam designados na condição de subfiscais:

I -  Jean Rogers Kupicki, matrícula n° 33536; e

II - João Egberto Nicolack, matrícula n° 13691.

 

Parágrafo único – Compete aos subfiscais:

a – conhecer e observar o disposto no Termo de Referência, Edital de licitação  e
o Termo de Contrato;

b – encaminhar planilha de medição, devidamente assinada para a Unidade de
Apoio Operacional, obrigatoriamente até o terceiro dia útil do mês subsequente ao mês da execução
dos serviços; e

c – reportar para a Unidade de Apoio Operacional qualquer descumprimento
contratual.

 

Art. 4º – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada
a Portaria nº 014/2017 - SESPORT.GAB, publicada em 10/de maio de 2017 no Diário Oficial
Eletrônico do Município de Joinville nº 694.

 

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 08/06/2017, às 13:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Douglas de Menezes Strelow,
Secretário (a), em 08/06/2017, às 20:10, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0818139 e o
código CRC A1A5B60F.

PORTARIA SEI - SECULT.GAB/SECULT.UPM
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Assunto: NOMEAÇÃO DE COMISSÃO PERICIAL

 

 

PORTARIA 70/2017.

 

 

Cria Comissão Pericial para Avaliação do Processo Administrativo de Tombamento

                                                                                         

O Secretário da Secretaria de Cultura e Turismo, no
uso de suas atribuições legais e em cumprimento ao
disposto no artigo 10, inciso IV, da Lei 1.773 de 10 de
dezembro de 1980.

 

RESOLVE:

 

Art. 1 – Ficam nomeados para compor a Comissão Pericial para avaliação do Processo
Administrativo de Tombamento FCJ-CPC-2011-006 - R: Visconde de Taunay, 585, os
seguintes membros:

 

Alexandre Smore Silva

Gabriel Esteves Ribeiro

Maria Judite Pavesi

Terezinha Fernandes da Rosa Hoegen

 

 

Art. 2 -  A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Joinville, 22 de junho de 2017.
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José Raulino Esbiteskoski

Secretário

Documento assinado eletronicamente por Evandro Censi Monteiro,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 09:49, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jose Raulino Esbiteskoski,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 14:09, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0868531 e o
código CRC ECDDF93E.

PORTARIA SEI - SES.GAB/SES.UAP

PORTARIA Nº 151/2017/SMS

 

Designa servidora para exercer interinamente a função
de Coordenadora do Núcleo de Apoio Técnico 

 

 

A Secretária Municipal da Saúde, no uso de suas atribuições,

 

RESOLVE:

 

Art. 1º Designar a servidora Fátima Irene dos Santos Moser - Mat. 48.059 para
exercer interinamente a função de Coordenadora do Núcleo de Apoio Técnico no período
compreendido entre o dia 3 de julho e o dia 1º de agosto de 2017, nos termos do art. 27, Parágrafo
Único, do Decreto nº 26.981/2016.

 

Art. 2º   A presente designação não resultará em qualquer acréscimo nos
vencimentos da servidora.

 

Art. 3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Joinville, 30 de junho de 2017.

 

Francieli Cristini Schultz
Secretária Municipal da Saúde

 

 

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 15:55, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0890810 e o
código CRC 94F7BB95.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.USU

PORTARIA Nº 092/2017

 

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,

 

Resolve,

 

Art. 1º – Compor comissão de recebimento, análise e julgamento das propostas
das licitações na modalidade de Concorrência Pública, Tomada de Preços, Carta Convite e Cadastro
de Fornecedor, a partir da data da publicação, que ficará assim constituida:

 

Presidente: Tânia Mara Lozeyko

Membros Efetivos: Camila Dobrotnick dos Reis

                                 Juliana Poffo Sens

Membros Suplentes: Viviane Vinter Morcelles

                                    Natiele Bandeira Cantarelli

                                    Thaiane Cristine Schneider

 

Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 161/2016 publicada em 06/07/2016.

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
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Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:14, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0897452 e o
código CRC 4C524CCD.

PORTARIA SEI - SAP.GAB/SAP.USU

PORTARIA Nº 091/2017

O Secretário de Administração e Planejamento, no exercício de suas atribuições,

 

Resolve,

 

Art. 1º - Compor Comissão de recebimento, análise e julgamento das propostas
das licitações na modalidade de Concorrência Pública, Tomada de Preço, Carta Convite e Cadastro
de Fornecedor.

 

Presidente: Viviane Vinter Morcelles

Membros Efetivos: Mônica Soraia Thoamssen Eyng

                                 Ricardo Eli Francisco

Membros Suplentes: Tania Mara Lozeyko

                                   Márcia Regina de Melo Hoerning

                                    Natiele Bandeira Cantarelli

 

Art. 2º - Fica revogada a Portaria nº 160/2016 publicada em 06/07/2016.

 

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:14, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0897437 e o
código CRC 1B517129.
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EDITAL SEI Nº 0894159/2017 - DETRANS.UNO

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DE JOINVILLE - DETRANS

FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA
LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A AUTORIDADE DE TRÂNSITO, AO FINAL
IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S) PROPRIETÁRIO(S) DO(S) VEÍCULO(S) ANEXO
ESPECIFICADO(S), DA AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DA(S) INFRAÇÃ(ÕES)
RESPECTIVA(S), PODENDO, CASO QUEIRA , NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS,
APRESENTAR DEFESA DA AUTUAÇÃO, OU AINDA INFORMAR O REAL
CONDUTOR, CONFORME DISPOSTO NO ART. 257, PARÁGRAFO 7 DA MESMA LEI,
COMBINADO COM A RESOLUÇÃO N. 017/1998 DO CONTRAN. SENDO PESSOA
JURÍDICA O PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO, A NÃO INDICAÇÃO DO CONDUTOR
IMPLICARÁ NAS SANÇÕES DO ART. 257, PARÁGRAFO 8 DO CTB.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE
INFRAÇÃO

DE TRÂNSITO Nº 8790 805 / 2017
 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO POR AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DE
INFRAÇÃO

DE TRÂNSITO Nº 8793 306 / 2017

 

TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTAÇÃO DE DEFESA DA
AUTUAÇÃO, OU POR SEU INDEFERIMENTO, FICA(M) O(S) NOTIFICADO(S)
CIENTE(S) DA IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 282 DA LEI N.
9503, DE 23/09/1997, E SEUS PARÁGRAFOS 4 E 5 (ACRESCIDOS PELA LEI 9.602/1998),
PARA, EM 30 (TRINTA) DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO OU, QUERENDO, AINDA,
APRESENTAR RECURSO À JARI. OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM
VIGOR NA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

 

EDUARDO BARTNIAK FILHO

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

 

FUNDAMENTADO NOS TERMOS DO ART. 281 PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA
LEI N. 9.503, DE 23/09/1997, A AUTORIDADE DE TRÂNSITO, AO FINAL
IDENTIFICADA, NOTIFICA O(S) PROPRIETÁRIO(S) DO(S) VEÍCULO(S) ANEXO
ESPECIFICADO(S), DA AUTUAÇÃO PELO COMETIMENTO DA(S) INFRAÇÃO(ÕES)
RESPECTIVA(S), PODENDO, CASO QUEIRA , NO PRAZO DE 60 (SESSENTA) DIAS,
APRESENTAR RECURSO EM 1a E 2a INSTÂNCIAS NA FORMA DOS ART. 285 E
SEGUINTES DO CTB.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO
COMETIMENTO

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8790 806 / 2017
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EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE PELO
COMETIMENTO

DE INFRAÇÃO DE TRÂNSITO Nº 8793 307 / 2017

 

TRANSCORRIDO O PRAZO ACIMA, SEM A APRESENTAÇÃO DO RECURSO, OU POR
SEU INDEFERIMENTO, FICA(M) O(S) NOTIFICADO(S) CIENTE(S) DA IMPOSIÇÃO DE
PENALIDADE NOS TERMOS DO ART. 282 DA LEI N. 9503, DE 23/09/1997, E SEUS
PARÁGRAFOS 4 E 5 (ACRESCIDOS PELA LEI 9.602/1998), PARA, EM 60 (SESSENTA)
DIAS, EFETUAR O PAGAMENTO. OS PRAZOS ACIMA REFERIDOS ENTRAM EM
VIGOR NA DATA DA PUBLICAÇÃO DESTE EDITAL.

 

Esta publicação possui como anexo(s) o(s) documento(s) SEI nº - 0894164.

 

EDUARDO BARTNIAK FILHO

AUTORIDADE DE TRÂNSITO

Documento assinado eletronicamente por Eduardo Bartniak Filho,
Servidor (a) Público (a), em 03/07/2017, às 09:40, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0894159 e o
código CRC 299DD465.

 

EXTRATO SEI Nº 0896513/2017 - SEMA.UCA

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

O Município de Joinville através da Unidade de Controle e Qualidade Ambiental
da Secretaria do Meio Ambiente vem através deste tornar de conhecimento público a solicitação de
Licença Ambiental de Operação a seguir, requerido em 03/07/17, em atendimento a Lei
Complementar Federal 140/2011.

Nome ou Razão Social: Zenita Ilhéo Stockhausen

Endereço: Rua João Militão Victorino de Moura, Guanabara

Atividade: Condomínios de casas ou edifícios localizados em municípios da Zona
Costeira (...)

Código da Atividade: 71.11.01
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Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 03/07/2017, às 13:45, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896513 e o
código CRC 8F99814A.

 

EXTRATO SEI Nº 0896564/2017 - SEMA.UCA

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

O Município de Joinville através da Unidade de Controle e Qualidade Ambiental
da Secretaria do Meio Ambiente vem através deste tornar de conhecimento público a solicitação de
Licença Ambiental de Operação a seguir, requerido em 03/07/17, em atendimento a Lei
Complementar Federal 140/2011.

Nome ou Razão Social: Auto Posto Ceolim LTDA

Endereço: Rua Monsenhor Gercino, 3997, Jarivatuba

Atividade: Comércio de combustíveis líquidos e gasosos em postos de
abastecimento, postos de revenda, postos flutuantes e instalações de sistema retalhista, com lavagem
e/ou lubrificação de veículos.

Código da Atividade: 42.32.10

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 03/07/2017, às 13:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896564 e o
código CRC 05182DF6.

 

EXTRATO SEI Nº 0896609/2017 - SEMA.UCA

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.
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O Município de Joinville através da Unidade de Controle e Qualidade Ambiental
da Secretaria do Meio Ambiente vem através deste tornar de conhecimento público a solicitação de
Licença Ambiental de Instalação,  a seguir, requerido em 03/07/17, em atendimento a Lei
Complementar Federal 140/2011.

Nome ou Razão Social: Trevisan construtora e Incorporadora Ltda

Endereço: Rua Bananal, 564, Gloria

Atividade: Condomínios de casas ou edifícios localizados em municípios da Zona
Costeira (...)

Código da Atividade: 71.11.01

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 03/07/2017, às 13:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896609 e o
código CRC C66C1FDF.

 

EXTRATO SEI Nº 0891455/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 30 de junho de 2017.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato de Errata ao 6º Termo Aditivo
do Contrato nº 136/2013, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria da Fazenda e a
empresa contratada BANCO DO BRASIL S.A, que versa o credenciamento de instituições cujo
funcionamento esteja autorizado pelo Banco Central do Brasil. Assinado em 21/06/2013.

Onde se lê:

Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o Município adita o
credenciamento prorrogando o prazo em 03 (três) meses, alterando seu vencimento para o
dia 20/06/2018. Justifica-se considerando que que o recebimentos de créditos tributários e não
tributários do Município são essenciais para o bom funcionamento da instituição. Em conformidade
com o memorando SEI nº 0790020 - SEFAZ.UGA.

Leia-se:

Através do presente termo, de comum acordo entre as partes, o Município adita o
credenciamento prorrogando o prazo em 03 (três) meses, alterando seu vencimento para o
dia 20/09/2017. Justifica-se considerando que que o recebimentos de créditos tributários e não
tributários do Município são essenciais para o bom funcionamento da instituição. Em conformidade
com o memorando SEI nº 0790020 - SEFAZ.UGA.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0891455 e o
código CRC 727282ED.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0886575/2017 -
SES.UCC.AGT

O Município de Joinville através do Fundo Municipal de Saúde leva ao conhecimento dos
interessados o Extrato da Autorização de Fornecimento n° 728/2017. Empresa
Contratada: DIMACI SC MATERIAL CIRÚRGICO LTDA, para Aquisição de medicamentos
pertencentes ao Elenco Básico do Município para atender a demanda das Unidades Básicas de
Saúde, Pronto Atendimentos e Serviços de Referência. Valor de R$ 40.680,40 (quarenta mil
seiscentos e oitenta reais e quarenta centavos). Emitida em 29/06/2017.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 02/07/2017, às 20:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0886575 e o
código CRC 969F6C87.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0892604/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 018/2017, celebrada entre o Fundo Municipal de  Assistência Social e a empresa
contratada R. DANTAS FILHO - CONFECÇÕES - ME, que versa a aquisição de vestuário,
calçados, itens de cama, mesa e banho, para os Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo
Viva Rosa e Centro POP, da Secretaria de Assistência Social, emitida em 28/06/2017, no valor de
R$ 2.329,20 (dois mil, trezentos e vinte e nove reais e vinte centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0892604 e o
código CRC 3AEEA470.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0892620/2017 -
SAP.USU.ACO

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 019/2017, celebrada entre o Fundo Municipal de  Assistência Social e a empresa
contratada R. DANTAS FILHO - CONFECÇÕES - ME, que versa a aquisição de vestuário,
calçados, itens de cama, mesa e banho, para os Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo
Viva Rosa e Centro POP, da Secretaria de Assistência Social, emitida em 28/06/2017, no valor de
R$ 258,80 (duzentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0892620 e o
código CRC 775E0578.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0892625/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 01202017, celebrada entre o Fundo Municipal de  Assistência Social e a empresa
contratada R. DANTAS FILHO - CONFECÇÕES - ME, que versa a aquisição de vestuário,
calçados, itens de cama, mesa e banho, para os Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo
Viva Rosa e Centro POP, da Secretaria de Assistência Social, emitida em 28/06/2017, no valor de
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R$ 776,40 (setecentos e setenta e seis reais e quarenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0892625 e o
código CRC F855D81D.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0877146/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 030/2017, celebrada entre a Secretaria de  Administração e Planejamento e a
empresa contratada FERNANDO DE AVIZ EPP, que versa a contratação de empresa
especializada no fornecimento de materiais de expediente para atender a demanda da Administração
Direta e Indireta do município de Joinville, emitida em 23/06/2017, no valor de R$ 685,00
(seiscentos e oitenta e cinco reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0877146 e o
código CRC 505ABFE3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0895172/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 135/2017, celebrada entre a Secretaria de Administração e Planejamento e a
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empresa contratada MALIEDU INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA. ME, que versa a contratação
de empresa especializada no fornecimento de material de limpeza e higiene, emitida em 30/06/2017,
no valor de R$ 745,00 (setecentos e quarenta e cinco reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895172 e o
código CRC 029C3D48.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0894894/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 133/2017, celebrada entre a Secretaria de Educação e a empresa
contratada BOGO FILHOS MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA EPP, que versa a
contratação de empresa especializada no fornecimento de materiais de construção - de cimentos,
argamassa, aditivos e afins, destinados às manutenções prediais efetuadas nas unidades
administradas pela Secretaria de Educação de Joinville., emitida em 30/06/2017, no valor de R$
54.862,50 (cinquenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e dois reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0894894 e o
código CRC 63F7D5C3.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0895141/2017 -
SAP.USU.ACO
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O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 134/2017, celebrada entre a Secretaria de Administração e Planejamento e a
empresa contratada COMERCIAL MULTVILLE LTDA. EPP, que versa a contratação de empresa
especializada no fornecimento de material de limpeza e higiene, emitida em 30/06/2017, no valor de
R$ 2.587,50 (dois mil, quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895141 e o
código CRC E5AB7709.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0894813/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 131/2017, celebrada entre a Secretaria de Educação e a empresa
contratada APOIO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, que versa a contratação de
empresa especializada no fornecimento de materiais de construção - de cimentos, argamassa,
aditivos e afins, destinados às manutenções prediais efetuadas nas unidades administradas pela
Secretaria de Educação de Joinville, emitida em 30/06/2017, no valor de R$ 27.879,50 (vinte e sete
mil, oitocentos e setenta e nove reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0894813 e o
código CRC E49C5093.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0894833/2017 -
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SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 132/2017, celebrada entre a Secretaria de Educação e a empresa
contratada APOIO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, que versa a contratação de
empresa especializada no fornecimento de materiais de construção - de cimentos, argamassa,
aditivos e afins, destinados às manutenções prediais efetuadas nas unidades administradas pela
Secretaria de Educação de Joinville, emitida em 30/06/2017, no valor de R$ 50.542,50
(cinquenta mil, quinhentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0894833 e o
código CRC 6DDBCB49.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0896574/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 024/2017, celebrada entre ao Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa
contratada COTEXBRASIL COMERCIO DE TECIDOS E MALHAS LTDA, que versa a
contratação de empresa especializada no fornecimento de vestuário, calçados, itens de cama, mesa e
banho, para os Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo Viva Rosa e Centro POP, da
Secretaria de Assistência Social, emitida em 29/06/2017, no valor de R$ 1.261,80 (um mil, duzentos
e sessenta e um reais e oitenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896574 e o
código CRC DCC16E1B.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0896592/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 025/2017, celebrada entre ao Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa
contratada COTEXBRASIL COMERCIO DE TECIDOS E MALHAS LTDA, que versa a
contratação de empresa especializada no fornecimento de vestuário, calçados, itens de cama, mesa e
banho, para os Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo Viva Rosa e Centro POP, da
Secretaria de Assistência Social, emitida em 29/06/2017, no valor de R$ 210,00 (duzentos e dez
reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896592 e o
código CRC 3E644ABA.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0896597/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 026/2017, celebrada entre ao Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa
contratada COTEXBRASIL COMERCIO DE TECIDOS E MALHAS LTDA, que versa a
contratação de empresa especializada no fornecimento de vestuário, calçados, itens de cama, mesa e
banho, para os Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo Viva Rosa e Centro POP, da
Secretaria de Assistência Social, emitida em 29/06/2017, no valor de R$ 982,50 (novecentos e
oitenta e dois reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896597 e o
código CRC BA17F012.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0896340/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 021/2017, celebrada entre ao Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa
contratada Vera Lucia Francisca dos Santos - EPP, que versa a contratação de empresa
especializada no fornecimento de vestuário, calçados, itens de cama, mesa e banho, para os
Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo Viva Rosa e Centro POP, da Secretaria de
Assistência Social, emitida em 29/06/2017, no valor de R$ 2.221,50 (dois mil, duzentos e vinte e
um reais e cinquenta centavos).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896340 e o
código CRC 2D4C38E6.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0896358/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 022/2017, celebrada entre ao Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa
contratada Vera Lucia Francisca dos Santos - EPP, que versa a contratação de empresa
especializada no fornecimento de vestuário, calçados, itens de cama, mesa e banho, para os
Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo Viva Rosa e Centro POP, da Secretaria de
Assistência Social, emitida em 29/06/2017, no valor de R$ 1.471,50 (um mil, quatrocentos e setenta
e um reais e cinquenta centavos).
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896358 e o
código CRC E2D2EE08.

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, SEI Nº 0896368/2017 -
SAP.USU.ACO

 

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de
Administração e Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato da Autorização de
Fornecimento n° 023/2017, celebrada entre ao Fundo Municipal de Assistência Social e a empresa
contratada Vera Lucia Francisca dos Santos - EPP, que versa a contratação de empresa
especializada no fornecimento de vestuário, calçados, itens de cama, mesa e banho, para os
Programas Abrigo Infanto Juvenil, Casa Abrigo Viva Rosa e Centro POP, da Secretaria de
Assistência Social, emitida em 29/06/2017, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896368 e o
código CRC ECB8314F.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0889913/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 29 de junho de 2017.
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O Município de Joinville através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados o Extrato do Contrato n° 186/2017, celebrado
entre o Município de Joinville - Secretaria de Administração e Planejamento e a empresa
contratada Zênite Informação e Consultoria S/A, que versa sobre a contratação de assinatura dos
serviços de Web Licitações, Contratos e Leianotada.com – Contratação Pública, para o período de
12 (doze) meses, na forma da Inexigibilidade de Licitação  nº 114/2017, no valor de R$ 6.298,32
(seis mil duzentos e noventa e oito reais e trinta e dois centavos).

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 16:08, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 17:33, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0889913 e o
código CRC 5BA1E839.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0887153/2017 - SES.UCC.AGT

 

 

Joinville, 29 de junho de 2017.

Contrato: 032/2017 - Período: 28/06/2017 à 31/12/2017.

Empresa: Aviz Comércio de Material de Construção Ltda, inscrita no CNPJ 85.359.073/0001-
27.

Objeto: Aquisição de materiais para manutenção predial, destinados a atender as necessidades das
unidades da Secretaria Municipal de Saúde de Joinville, conforme Pregão Presencial nº 071/2016.
Valor: R$ 589.200,56 (quinhentos e oitenta e nove mil e duzentos reais e cinquenta e seis
centavos).

Verba: 1066 – 2.46001.10.302.6.2.1121.0.339000 – 638; 1067 –
2.46001.10.302.6.2.1121.0.339000 – 638 e 1070 – 2.46001.10.304.6.2.1127.0.339000 – 638.

Documento assinado eletronicamente por Fabricio da Rosa, Diretor (a)
Executivo (a), em 02/07/2017, às 20:06, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0887153 e o
código CRC 9BAF28C7.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0890932/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 30 de junho de 2017.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do Contrato n° 170/2017, celebrado
entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social/ Fundo Municipal de
Assistência Social e a empresa contratada MM Comércio de Equipamentos Ltda EPP, que
versa a aquisição de mobiliário em geral para atender as necessidades de sua sede e unidades
da Secretaria de Assistência Social, assinado em 30/06/2017, com a vigência de 31/12/2017, no
valor de R$2.530,00 (dois mil, quinhentos e trinta reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0890932 e o
código CRC C1F1B120.

 

EXTRATO DE CONTRATOS SEI Nº 0896833/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do Contrato n° 176/2017, celebrado
entre o Município de Joinville - Secretaria  de Educação e a empresa contratada L & E
Comércio Atacadista Ltda EPP, que versa a aquisição de gêneros alimentícios destinados à
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elaboração da Merenda Escolar para as Unidades Educacionais do Município de Joinville. Assinado
em 30/06/2017, com a vigência até 31/12/2017, no valor de R$ 106.000,00 (cento e seis mil reais).

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896833 e o
código CRC 93E68778.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0893275/2017 - HMSJ.UAD.ALI

O Município de Joinville através do Hospital Municipal São José leva ao conhecimento dos
interessados a Dispensa de Licitação nº 800106/2016, destinada Fornecimento de OPME's aos
usuários do Sistema Único de Saúde, conforme Tabela SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPME do SUS, nas especialidades de Cirurgia
bucomaxilofacial e Cirurgia de Traumato-Ortopedia. FORNECEDOR: ORTOMEDIC -
COMERCIO E IMPORTACAO DE PRODUTOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA,
Inscrita sob o CNPJ/MF nº 02.743.335/0001-25. VALOR TOTAL: R$ 667.265,48 (seiscentos e
sessenta e sete mil, duzentos e sessenta e cinco reais e quarenta e oito centavos).  DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA: n º 47001.10.302.6.2.1137.3390 - F:238 - CR: 533. FUNDAMENTO
LEGAL: Artigo 24, inciso IV, da Lei 8.666/93  e suas alterações posteriores. DATA DA
DISPENSA: 30/06/2017.

 Joinville/SC, 30 de junho de 2017.

 

Rodrigo Machado Prado

Diretor Executivo

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Machado Prado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 17:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893275 e o
código CRC 76BC1DDC.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO, SEI Nº 0893203/2017 - HMSJ.UAD.ALI

O Município de Joinville através do Hospital Municipal São José leva ao conhecimento dos
interessados a Dispensa de Licitação nº 800107/2017, destinada Fornecimento de OPME's aos
usuários do Sistema Único de Saúde, conforme Tabela SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPME do SUS, nas especialidades de Cirurgia
bucomaxilofacial e Cirurgia de Traumato-Ortopedia. FORNECEDOR: ATALANTA
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA LTDA ME, Inscrita sob o CNPJ/MF nº
04.785.103/0001-65. VALOR TOTAL: R$ 180.356,35 (cento e oitenta mil, trezentos e cinqüenta e
seis  reais e trinta e cinco centavos).    DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: n º
47001.10.302.6.2.1137.3390 - F:238 - CR: 533. FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 24, inciso IV,
da Lei 8.666/93  e suas alterações posteriores. DATA DA DISPENSA: 30/06/2017.

 

Joinville/SC, 30 de junho de 2017.

 

Rodrigo Machado Prado

Diretor Executivo

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Machado Prado,
Diretor (a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 17:51, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0893203 e o
código CRC 0AB24B4E.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0895638/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

77 de 102

Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017



Joinville, 03 de julho de 2017.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do 7º Termo Aditivo do Contrato nº
203/2015, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Educação e a empresa
contratada CONSTRUTORA LOVEMBERGER LTDA, que versa a contratação de empresa
para execução de obras de reforma e ampliação da Escola Municipal João Costa. O Município adita
o contrato acrescendo quantitativamente o valor em 2,44% (dois inteiros e quarenta e quatro
centésimos por cento), equivalente à R$ 69.514,47 (sessenta e nove mil, quinhentos e quatorze reais
e quarenta e sete centavos) e qualitativamente o valor em 1,02% (um inteiro e dois centésimos por
cento), equivalente à R$ 29.052,99 (vinte e nove  mil, cinquenta e dois reais e noventa e nove
centavos). Justifica-se considerando que o acréscimo no valor contratual é plenamente justificável,
devido à imprevisibilidade, ora constatada pela Secretaria de Educação, do que não estavam no
levantamento inicial, a fim de adequá-lo conforme as normas legais, que abrange os serviços
quantitativos e qualitativos, conforme as especificações técnicas dos materiais e acabamentos,
essenciais para a conclusão da obra. Em conformidade com a justificativa SEI nº 0806319 -
SED.UIN, memorando SEI nº 0806485 - SED.UIN e Parecer Técnico SEI nº 0855974.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895638 e o
código CRC 507B8E8F.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0895685/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do 4º Termo Aditivo do Contrato nº
029/2015, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Cultura e Turismo e a
empresa contratada CONTROLLER TECNOLOGIA E SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
LTDA. EPP, que versa a prestação de serviços de suporte e manutenção ao sistema de gestão
escolar "Escola via Net" para a rede de escolas da Casa da Cultura Fausto Rocha Junior.
O Município adita o contrato prorrogando o prazo contratual de vigência 12 (doze) meses, alterando
seu vencimento para o dia 30/09/2018. Justifica-se para dar continuidade dos serviços prestados na
Casa da Cultura. Em conformidade com o memorando SEI nº 0834616 - SECULT.UAD.
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Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895685 e o
código CRC 85D4EABB.

 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO SEI Nº 0895666/2017 - SAP.USU.ACO

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

O Município de Joinville, através da Unidade de Suprimentos da Secretaria de Administração e
Planejamento, leva ao conhecimento dos interessados o extrato do 1º Termo Aditivo do Contrato nº
087/2017, celebrado entre o Município de Joinville - Secretaria de Assistência Social e a empresa
contratada CASA DE REPOUSO FELIZ IDADE LTDA ME, que versa a contratação de
serviço de acolhimento institucional para idosos em instituição de longa permanência para idosos.
O Município adita o contrato acrescendo duas vagas à quantidade inicialmente contratada,
equivalente a 20% (vinte por cento). Justifica-se em razão do aumento da demanda apresentada pela
Gerência da Unidade de Proteção Especial. Em conformidade com o memorando nº 088/2017 -
GUPSE/SAS (0857299) e o memorando SEI nº 0861886 - SAS.UAF.

Documento assinado eletronicamente por Daniela Civinski Nobre,
Diretor (a) Executivo (a), em 03/07/2017, às 16:18, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 17:12, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895666 e o
código CRC 3B7A9AF4.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0887487/2017 - SAP.UPR
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O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de de
Administração e Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação
do Pregão Eletrônico nº 058/2017 e Junto a Plataforma do Banco do Brasil n° 671685, resolve
registrar os preços para futura e eventual contratação de empresa  especializada em prestação de
serviços de marcenaria para confecção de móveis sob medida para atender as necessidades das
Unidades Escolares, Bibliotecas, Depósito e Sede da Secretaria Municipal de Educação, nas
quantidades, termos e condições descritas no Edital, da seguinte empresa e
seu respectivo valor global, qual seja: GM INDÚSTRIA E COMÉRCIO VAREJISTA DE
MÓVEIS LTDA - ME - R$ 278.980,00.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 29/06/2017, às 12:02, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 29/06/2017, às 14:19, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0887487 e o
código CRC D7B78D17.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0871387/2017 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 015/2017 e Junto a Plataforma do Banco do Brasil n° 663692, resolve registrar os
preços para futura e eventual aquisição de materiais de expediente para atender a demanda da
Administração Direta e Indireta do Município de Joinville, nas quantidades, termos e condições
descritas no Edital, da seguinte empresa em seu respectivo item e valor unitário, quais sejam:
FERNANDO DE AVIZ EPP: ITEM 18 –  R$ 3,49, ITEM 24 – R$ 0,54, ITEM 26 – R$ 10,48,
ITEM 28 –  R$ 1,69, ITEM 32 –R$ 9,39, ITEM 34 –  R$ 2,50, ITEM 36 –  R$ 2,19, ITEM
37 – R$ 2,19.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 09:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 10:10, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0871387 e o
código CRC 6DA8C275.
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AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0880446/2017 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 015/2017 e Junto a Plataforma do Banco do Brasil n° 663692, resolve registrar os
preços para futura e eventual aquisição de materiais de expediente para atender a demanda da
Admininstração Direta e Indireta do Município de Joinville, nas quantidades, termos e condições
descritas no Edital, da seguinte empresa e seus respectivos itens e valores unitários, qual seja:
SATELITE COMERCIAL LTDA-EPP: ITEM 01 – R$ 1,99, ITEM 02 –  R$ 0,59, ITEM 08 – R$
0,83, ITEM 13 –  R$ 2,15, ITEM 27 – R$ 3,79.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 09:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 10:10, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0880446 e o
código CRC 2F26C231.

AVISO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, SEI Nº 0888565/2017 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que diante da homologação do Pregão
Eletrônico nº 015/2017 e Junto a Plataforma do Banco do Brasil n° 663692, resolve registrar os
preços para futura e eventual aquisição de materiais de expediente para atender a demanda da
Administração Direta e Indireta do Município de Joinville, nas quantidades, termos e condições
descritas no Edital, da seguinte empresa em seu respectivo item e valor unitário, quais sejam: RSUL
LTDA ME:  ITEM 29 – R$ 0,47.

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 09:59, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 10:10, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0888565 e o
código CRC 28BC140F.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0896142/2017 - AMAE.NAD
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H O M O L O G A Ç Ã O

Homologo o processo licitatório levado a efeito através da Licitação na modalidade Carta
Convite nº 003/2017, visando a Contratação de empresa para prestação de serviços
de sistema de gestão publica na modalidade de licença de uso não permanente, não
exclusivo e não transferível, sem limitação quanto ao número de usuários
simultâneos, composto pelos sistemas de contabilidade pública, compras, licitações,
contratos e gestão patrimonial, bem como o julgamento efetuado pela comissão de
licitação adjudicando o objeto licitado à empresa classificada: PUBLICA INFORMÁTICA
LTDA. – NO VALOR GLOBAL DE R$ 24.420,00 (Vinte e quatro mil quatrocentos e vinte
reais).

Joinville, 03 de julho de 2017.
AMAE – AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DOS

SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTOS DE JOINVILLE

André Santos Pereira

Diretor Presidente

Documento assinado eletronicamente por Andre Santos Pereira,
Diretor (a) Presidente, em 03/07/2017, às 13:52, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0896142 e o
código CRC 7F1DA638.

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO, SEI Nº 0895993/2017 - IPREVILLE.NAD

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO Nº 001/2017

Objeto: AQUISIÇÃO DE PERSONAL COMPUTERS (PCs), em conformidade com as
especificações, quantidades e condições constantes no Anexo I – Termo de Referência e
no Anexo VIII – Minuta do Contrato, ambos integrantes do Edital de Pregão nº 001/2017.

No uso das atribuições legais a mim conferidas e em conformidade com o disposto no
artigo 43, VI, da Lei Federal nº 8.666/93, HOMOLOGO o procedimento licitatório acima, em
face dos atos da Pregoeira Luciane da Silva Schultz, que adjudicou à licitante Harley de
Aguiar Junior EIRELLI EPP, inscrita no CNPJ nº 06.635.187/0001-86, a Aquisição de
Personal Computers (PCs), objeto da referida licitação.

Ao setor administrativo para as providências seqüenciais necessárias.

Joinville, 29 de junho de 2017.

Sérgio Luiz Miers
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Diretor-Presidente

Documento assinado eletronicamente por Sergio Luiz Miers, Diretor
(a) Presidente, em 03/07/2017, às 13:23, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895993 e o
código CRC 60A05723.

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA, SEI Nº 0879562/2017 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que o processo licitatório de Pregão Eletrônico
nº 102/2017 e Junto a Plataforma do Banco do Brasil n° 674669, destinado à aquisição de bandeiras
oficiais do Município de Joinville e do Brasil, restou fracassado.  

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 14:41, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 16:23, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0879562 e o
código CRC 48850FE9.

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA, SEI Nº 0891085/2017 - SAP.UPR

O Município de Joinville através da Unidade de Processos da Secretaria de Administração e
Planejamento leva ao conhecimento dos interessados que o processo licitatório de Pregão Eletrônico
nº 108/2017 e Junto a Plataforma do Banco do Brasil n° 675302, destinado à aquisição de cortinas e
kit varões para atender as necessidades da Casa Abrigo "Viva Rosa", Centro de Referência
Especializado de Assistência Social – CREAS Sul e Centro POP da Secretaria de Assistência
Social, restou fracassado.  

Documento assinado eletronicamente por Rubia Mara Beilfuss, Diretor
(a) Executivo (a), em 30/06/2017, às 15:28, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Miguel Angelo Bertolini,
Secretário (a), em 30/06/2017, às 16:25, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0891085 e o
código CRC D9ECCD4F.

 

ERRATA SEI Nº 0891463/2017 - SGP.UAP

 

 

Joinville, 30 de junho de 2017.
 
ERRATA

 

DECRETO Nº 29.196, de 28 de junho de 2017, publicado no Diário Oficial Eletrônico do
Municipio de Joinville nº 728, de 29 de junho de 2017.

 

Onde se lê: " NOMEIA

 

                         a partir de 27 de julho de 2017:"

Leia-se: NOMEIA

 

               a partir de 27 de junho de 2017:

 

 

                                                                         Rosane Bonessi Dias
                                                                Secretária de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Rosane Bonessi Dias,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 09:28, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0891463 e o
código CRC D97833BB.
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LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO SEI Nº 27/2017 - SEMA.UCA

A presente licença é válida até 29/06/2021 totalizando 48 meses.

A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Complementar Municipal (LC) nº 418, de 03/07/2014 - Art.2º, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418 e art.9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: L & H Construtora e Incorporadora Ltda.

CNPJ: 95.426.953/0001-22

Atividade: Condomínio residencial vertical.

CONSEMA: 71.11.01 - Condomínios de casas ou edifícios

Endereço: Rua Pouso Alegre, 221

Bairro: Glória

Inscrição Imobiliária: 13.20.31.93.0439

 

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

- Bióloga Angela Domingos do Amaral — CRBio n° 075813/03-D - ART n° 2015/00855;

- Engenheiro Civil Fabiano Kruger — CREA/SC n° 063272-6 — ART n° 5338648- 2, n°
5888488-6 (substituição da ART nº 5325346-7), n° 5657443-7;

- Arquiteto e Urbanista Leonardo Henrique Dantas — CAU/BR n° A48225-0 — RRT n° 4875335
(retificadora a RRT nº 3029375);

- Engenheiro Civil Gilberto de Azevedo — CREA/SC n° 018655-1 — ART n° 5447975-5, n°
5538743-9, n° 5657472-0, n° 5771721-8;

- Geólogo Elielson Krubniki — CREA/SC n° 030701-1 —ART n° 5654072-0;

- Geóloga Bárbara de Biasi — CREA/SC n° 134112-8 —ART n° 5783707-6.

 

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

3.1 – Licença de Instalação baseada nos Pareceres Técnicos - PT nº 0514/2016 (SEI
nº 0887055) e  PT  SEI n° 0886647  e referente à instalação de um condomínio com
40 unidades habitacionais, área construída de 3.722,16 m², em um imóvel de 2.208,00 m²,
matrícula n° 148.380 – 1º RI.

 

3.2 – DA POLUIÇÃO SONORA

3.2.1  Respeitar a Resolução CONAMA 01/90 e NBR 10.151/00.

3.2.2  Respeitar os limites de ruído para construção civil impostos na Resolução
COMDEMA 03/2017.

3.2.3  Apresentar semestralmente relatório de monitoramento de ruído com a respectiva
ART, conforme Plano de Monitoramento de Ruído apresentado.

85 de 102

Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017



3.2.4 Para obtenção da LAO apresentar relatório final conclusivo das medições, conforme
Plano de Monitoramento de Ruído apresentado.

 

3.3 – DOS EFLUENTES SANITÁRIOS:

3.3.1 O local é atendido pelo sistema público de coleta de esgotos sanitários conforme VT
nº 398/2014.

3.3.2 O canteiro de obras deverá ser ligado à rede pública de esgotos.

 

3.4 – DA VEGETAÇÃO:

3.4.1 Para autorização de supressão de vegetação foi emitida a SV nº 0118/16.

 

3.5 – DA TERRAPLANAGEM:

3.5.1 Para autorização das obras de terraplanagem foi emitido o Alvará de Terraplanagem
nº 013/2016, onde deve seguir projetos de terraplanagem, projeto de contenção de
maciços e esforço do muro de pedras brutas existente, projeto de drenagem e plano de
manutenção dos taludes apresentados nesta Secretaria.

 

3.6 – DOS RESIDUOS SÓLIDOS:

3.6.1 Seguir Plano de Gerencimanto de Resíduos de Construção Civil (PGRCC)
apresentado.

3.6.2 Apresentar semestralmente Relatório de Monitoramento do Plano de Resíduos da
Construção Civil, com comprovantes de destinação final dos resíduos.

3.6.3 Para obtenção de LAO apresentar o inventário de resíduos da Construção Civil,
elaborado por profissional técnico habilitado; juntamente com os comprovantes de
destinação final.

 

3.7 – DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA:

3.7.1 Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer
outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes.

 

3.8 – Caso haja descoberta de vestígios arqueológicos ou pré-históricos deve ser
observado o que estabelecem os arts. 17 a 19 da Lei 3.924/61 citados abaixo:

Art. 17 A posse e a salvaguarda dos bens de natureza arqueológica ou pré-
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histórica constituem, em princípio, direito imanente ao Estado.

Art.18 A descoberta fortuita de quaisquer elementos de interesse arqueológico ou pré-
histórico, histórico, artístico ou numismático, deverá ser imediatamente comunicada
à Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, ou aos órgãos oficiais
autorizados, pelo autor do achado ou pelo proprietário do local onde tiver ocorrido.

Parágrafo único. O proprietário ou ocupante do imóvel onde se tiver verificado o achado,
é responsável pela conservação provisória da coisa descoberta, até pronunciamento
e deliberação da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional.

Art. 19 A infringência da obrigação imposta no artigo anterior implicará na
apreensão sumária do achado, sem prejuízo da responsabilidade do inventor pelos danos
que vier a causar ao Patrimônio Nacional, em decorrência da omissão.

 

3.9 A SEMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, medidas de
controle e adequação, suspender ou cancelar a presente licença, caso ocorra:

- violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

- omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente
licença;

- superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

- operação inadequada dos sistemas de controle ambiental.

 

3.10 – O empreendedor deve afixar placa alusiva à licença ambiental no local da obra,
durante sua validade e execução, com os dizeres: Licença Ambiental n° (número da
licença), Validade (data de validade) e Número do Processo.

 

3.11 – Deverá solicitar a Licença de Operação – LO antes de findar o prazo de validade
desta.

 

A Secretaria do Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental
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A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 30/06/2017, às 11:04, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jonas de Medeiros,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 11:29, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0887069 e o
código CRC ACBB0413.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DO
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

 

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 109/2017 - SEMA.UCA

A presente licença é válida até 21/06/2021 totalizando 48 (quarenta e oito) meses.

A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Complementar Municipal (LC) nº 418, de 03/07/2014 - Art.2º, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418 e art.9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Vision Moldes Ltda

CNPJ: 08.766.561/0001-08

Atividade: Usinagem Industrial de Moldes

Resolução CONSEMA n° 14/12: código 12.80.00

Telefone: (47) 3423-2733

Endereço: Rua Irecê, 300

Bairro: Santa Catarina

Inscrição Imobiliária: 13.00.33.19.1989.0000
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CEP: 89.233-180

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: Mirela Figueredo Pereira

Registro Profissional: CREA-SC: 102950-2

ART nº: 5974452-3

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença Ambiental de Operação concedida com base nos Pareceres Técnicos
SEMA.UCA n° 0557613 e SEMA.UCA n° 0864531, autoriza o funcionamento de uma
empresa que realiza a atividade de SERVIÇOS DE USINAGEM INDUSTRIAL DE
MOLDES, contendo 1.250,00 m² de área construída, aproximadamente 1.850,00 m² de
área útil, instalada em um terreno com 13.946,92m², registrado na matrícula de
nº 24.346 no CRI da 2ª Circ.

 

3.1 FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS

3.1.1 Esgoto sanitário: enviado para um sistema composto de tanque séptico seguido de
filtro anaeróbio, clorador e caixa de inspeção.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas
matérias-primas sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local
com cobertura e piso impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas
matérias-primas líquidas e/ou resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar
lixiviados devem permanecer em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de
contenção.

3.1.3 Efluentes/emulsões oleosas: são enviados para sistema separador água-óleo.

3.1.4 Plano de Monitoramento dos Controles Ambientais: propõem ações de controle e
monitoramento, inclusive prazos e periodicidade de execução das mesmas e de
protocolização de documentos no órgão ambiental. De autoria e responsabilidade da
engenheira Mirela Figueredo Pereira - ART N° 6094151-9.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e
operados adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade
única e exclusiva do empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/ INDUSTRIAIS

3.2.1.1 Fazer a limpeza do sistema de tratamento de efluentes sanitários. Periodicidade:
ANUAL

3.2.1.2 Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema separador água-óleo
(SSAO). Periodicidade: sempre que estiver saturado e/ou TRIMESTRAL 

3.2.1.3 Apresentar análise de eficiência do sistema de tratamento de efluentes
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SANITÁRIOS, com laudo conclusivo, em atendimento à legislação vigente (deverá ser
respeitado o prazo mínimo de 4 meses entre a última limpeza e a coleta de amostras do
efluente). Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

3.2.1.4 Apresentar análise de eficiência do sistemas de tratamento de efluentes
INDUSTRIAIS (SSAO), com laudo conclusivo, em atendimento à legislação vigente. Caso
algum dos parâmetros estiver em desacordo com os padrões legais de lançamento, propor
e executar Plano de Ação para adequação. Periodicidade: ANUAL e na renovação da
licença.

3.2.1.5 Fazer a manutenção/limpeza REGULAR da caixa de gordura. Periodicidade:
sempre que estiver saturada e/ou SEMESTRAL

3.2.1.6 A apresentação de comprovantes à SEMA pode ser realizada em periodicidade
ANUAL, independente da frequência do monitoramento.

 

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU DE SERVIÇOS

3.2.2.1 Apresentar inventário de resíduos fornecido pelo Sistema de Controle de
Movimentação de Resíduos e de Rejeitos MTR da FATMA. Periodicidade: ANUAL e na
renovação da licença.

3.2.2.2 Apresentar os comprovantes de destinação dos resíduos gerados, que não fazem
parte do escopo do Sistema MTR. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença. 

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

3.2.3.1 Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer
outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

3.2.4.1 Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme
resolução CONAMA 01/1990 e Resolução COMDEMA n° 03/2017, adotando se
necessário sistema de isolamento acústico.

3.2.4.2 Apresentar laudo de medição de ruídos (com ART) conforme NBR 10.151, inclusive
no período noturno e com determinação de ruído de fundo, juntamente com plano de ações
corretivas/cronograma de obras caso sejam constatados valores acima do limite permitido.
Legislação de referência dos limites: Res. CONAMA 01/1990 e Resolução COMDEMA n°
03/2017. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

4 CONDIÇÕES GERAIS

4.1 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo
produtivo para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.

4.2 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na
cassação da licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal
n° 6514/2008.
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4.3 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu
vencimento, nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria do Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 27/06/2017, às 15:55, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jonas de Medeiros,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 11:29, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0881825 e o
código CRC 5C3D18E0.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DO
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

 

LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO SEI Nº 108/2017 - SEMA.UCA

A presente licença é válida até 21/06/2021 totalizando 48 (quarenta e oito) meses.

A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Complementar Municipal (LC) nº 418, de 03/07/2014 - Art.2º, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418 e art.9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
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publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: Rebarba Acabamento de Peças Fundidas Ltda. ME

CNPJ: 13.657.574/0001-89

Atividade: indústria de acabamento de superfícies

Resolução CONSEMA n° 14/12: código 11.08.03

Telefone: (47) 3423-2733

Endereço: Rua Dorothovio do Nascimento, 1940

Bairro: Jardim Sofia

Inscrição Imobiliária: 12.00.45.42.1559

CEP: 89223-600

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: Fabiana Tiburtius

Registro Profissional: CREA-SC: 096015-6

ART nº: 6068892-0

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

A presente Licença de Operação concedida com base nos Pareceres Técnicos
SEMA.UCA n° 0733275 e SEMA.UCA n° 0863762, autoriza o funcionamento de uma
empresa que realiza a atividade de SERVIÇOS DE ACABAMENTO DE SUPERFÍCIE -
REBARBAÇÃO DE PEÇAS FUNDIDAS, contendo 590,00 m² de área construída,
aproximadamente 900,00 m² de área útil, instalada em um terreno com 55.850,61 m²,
registrado na matrícula de nº 106.562 no CRI da 1ª Circ.

 

3.1 FUNCIONAMENTO DOS CONTROLES AMBIENTAIS

3.1.1 Esgoto sanitário: enviado para um sistema composto de tanque séptico seguido de
filtro anaeróbio, clorador e caixa de inspeção.

3.1.2 Armazenamento de resíduos: (1) todos os recipientes onde são armazenadas
matérias-primas sólidas e/ou resíduos sólidos contaminados devem permanecer em local
com cobertura e piso impermeabilizado. (2) todos os recipientes onde são armazenadas
matérias-primas líquidas e/ou resíduos líquidos e/ou resíduos sólidos que possam gerar
lixiviados devem permanecer em local com cobertura, piso impermeabilizado e bacia de
contenção.

3.1.3 Efluentes/emulsões oleosas: gerados na pia de lavação das mãos, são enviados para
sistema separador água-óleo.

3.1.4 Emissões atmosféricas: existe instalado sistema exaustor e de filtro manga para
retenção do material particulado, pó de ferro que é armazenado em big bags até a
destinação final.

OBS: Os equipamentos de controles ambientais existentes deverão ser mantidos e
operados adequadamente, de modo a conservar a eficiência, sendo tal responsabilidade
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única e exclusiva do empreendedor.

 

3.2 DO MONITORAMENTO

3.2.1 EFLUENTES LÍQUIDOS SANITÁRIOS/ INDUSTRIAIS

3.2.1.1 Fazer a limpeza do sistema de tratamento de efluentes sanitários. Periodicidade:
ANUAL

3.2.1.2 Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema separador água-óleo (SSAO).

3.2.1.3 Promover o armazenamento e a destinação adequada dos solventes e tintas
residuais geradas no processo de imersão.

3.2.2 RESÍDUOS SÓLIDOS INDUSTRIAIS E/OU DE SERVIÇOS

Apresentar inventário de resíduos fornecido pelo Sistema de Controle de Movimentação de
Rejeitos MTR da FATMA. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

3.2.3 POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

3.2.3.1 Fazer a manutenção/limpeza REGULAR do sistema de filtro de mangas, e
promover o adequado armazenamento e destinação final do pó de ferro gerado.

3.2.3.2 Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer
outro material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em
desconformidade com os padrões vigentes.

3.2.4 POLUIÇÃO SONORA

3.2.4.1 Deverá atender aos níveis de ruído permitidos para o zoneamento, conforme
resolução CONAMA 01/1990 e Resolução COMDEMA n° 03/2017, adotando se
necessário sistema de isolamento acústico.

3.2.4.2 Apresentar laudo de medição de ruídos (com ART) conforme NBR 10.151, inclusive
no período noturno e com determinação de ruído de fundo, juntamente com plano de ações
corretivas/cronograma de obras caso sejam constatados valores acima do limite permitido.
Legislação de referência dos limites: Res. CONAMA 01/1990 e Resolução COMDEMA n°
03/2017. Periodicidade: ANUAL e na renovação da licença.

4 CONDIÇÕES GERAIS

4.1 Esta Secretaria deverá ser informada sobre qualquer alteração civil ou no processo
produtivo para que sejam verificados os respectivos controles ambientais.

4.2 O não atendimento das condicionantes da presente licença ambiental sujeitará na
cassação da licença e sanções previstas na Lei Federal n° 9605/1998 e Decreto Federal
n° 6514/2008.

4.3 Requerer a renovação da licença em tela NO MÍNIMO 120 dias antes de seu
vencimento, nos termos da Resolução CONAMA 237/97, Art. 18, §4º.

A Secretaria do Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
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condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 27/06/2017, às 15:50, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jonas de Medeiros,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 11:29, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0881788 e o
código CRC 2EFBE898.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DO
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE
JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

 

LICENÇA AMBIENTAL PRÉVIA SEI Nº 35/2017 - SEMA.UCA

A presente licença é válida até 29/06/2021 totalizando 60 meses.

A Secretaria do Meio Ambiente - SEMA, pessoa jurídica de direito público interno, criada pela Lei
Complementar Municipal (LC) nº 418, de 03/07/2014 - Art.2º, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 4º. da LC nº 418 e art.9º da Lei Complementar Federal 140 de 08/12/2011, em
conformidade com o Decreto Municipal nº 13.556 de 16/04/2007 e Portaria Estadual nº 11/2007
publicada no Diário Oficial - SC. nº 18.117/2007, confere a presente Licença.

1-IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE/EMPREENDIMENTO

Razão Social: APF Empreendientos Imobiliários Ltda EPP

94 de 102

Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017



CNPJ: 13.317.214/0001-38

Atividade: Condomínio Residencial Vertical

CONSEMA: 71.11.01

Inscrição Estadual: --

Telefone: (47) 99157-5369

Endereço da obra: Rua Presidente Prudente de Moraes, nº 472

Bairro: Santo Antônio

Inscrição Imobiliária: 13.30.03.42.1134.000

CEP: 89.218-000

2-RESPONSÁVEL TÉCNICO:

Nome: André Felipe Busko

Registro Profissional: CREA/SC nº 090053-2

ART nº 5678805-3

3-CONDIÇÕES DO LICENCIAMENTO:

1. Licença Ambiental Prévia baseada no Parecer Técnico SEI n° 0883647, refere-se à
viabilidade de um condomínio com 18 unidades habitacionais e 02 salas comerciais, com
área total a ser construída de 2.003,52 m² em um imóvel de 674,45 m², matrícula n° 19.998
– 1ª Circ.

 

2. A responsabilidade pela elaboração dos projetos e/ou relatórios, bem como a execução
destes, cabem aos profissionais abaixo listados:

Técnico em Agrimensura Silvio Roberto Reiser - CREA/SC nº 014689-5, ART nº 5749073-
0 - Levantamento planialtimétrico.

Engenheiro Ambiental e de Segurança do Trabalho André Felipe Busko - CREA/SC nº
090053-2, ART nº 5678805-3 - RAP, PGRCC e PMR.

Engenheiro Civil Jelson Cassio da Silva - CREA/SC nº 049430-2, ART nº 5837560-0 -
Projeto e execução da edificação.

 

 

3. Sistemas de controle ambiental:

 

3.1 DA POLUIÇÃO SONORA

3.1.1 Respeitar a Resolução CONAMA 01/90 e NBR 10.151/00.

3.1.2 Respeitar os limites de ruído para construção civil impostos pela legislação vigente.

3.1.3 Apresentar semestralmente relatório de monitoramento de ruído, conforme Plano de
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Monitoramento de Ruído apresentado.

3.1.3 Para obtenção da LAO apresentar relatório final conclusivo das medições, conforme
Plano de Monitoramento de Ruído apresentado.

 

3.2 DOS EFLUENTES SANITÁRIOS

3.2.1 Deverá dispor de banheiros químicos com armazenamento temporário dos resíduos e
em seguida destiná-los a uma estação de tratamento de esgotos sanitários.

3.2.2 O local é atendido pelo Sistema Público de Coleta de Esgotos Sanitários, conforme
PROJ nº 158/2016, porém a rede coletora de esgoto existente não comporta o volume de
esgoto que será gerado pelo empreendimento. A Companhia Águas de Joinville executará
obra de adequação até Dez/2018.

 

3.3 DA VEGETAÇÃO E TERRAPLANAGEM

3.3.1 Qualquer corte de vegetação deverá ser previamente analisado e aprovado por esta
Secretaria.

3.3.2 Quanto à movimentação de terras, esta Licença não autoriza nenhuma atividade
deste tipo sendo necessário para tanto, obter o alvará de execução da terraplanagem.

 

3.4 DOS RESÍDUOS SÓLIDOS:

3.4.1 Seguir PGRCC apresentado e para obtenção da Licença Ambiental de Operação.

3.4.2 Apresentar semestralmente Relatório de Monitoramento do Plano de Resíduos da
Construção Civil, com comprovantes de destinação final dos resíduos.

3.4.3 Para obtenção de LAO apresentar o inventário de resíduos da Construção Civil,
elaborado por profissional técnico habilitado; juntamente com os comprovantes de
destinação final.

 

3.5 DA POLUIÇÃO ATMOSFÉRICA

Fica o empreendedor proibido de queimar resíduos sólidos, líquidos ou de qualquer outro
material, que possa causar degradação ambiental significativa, ou em desconformidade
com os padrões vigentes.

 

4. Havendo descoberta de interesse arqueológico, deve ser observado o que estabelece a
Lei nº 3.924/61, especialmente os artigos 17 a 19.
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5. O empreendedor deve afixar placa alusiva à licença ambiental no local da obra, durante
sua validade e execução, com os dizeres: Licença Ambiental n° (número da licença),
Validade (data de validade) e Número do Processo.

 

6. Esta Licença dispensa a Licença Ambiental de Instalação – LAI, devendo solicitar a
Licença Ambiental de Operação – LAO antes de findar o prazo de validade desta.

 

7. Esta Licença não isenta o empreendedor de seguir outras exigências e leis
complementares de outros órgãos, bem como atender a possíveis exigências de outros
órgãos da Prefeitura e legislação em vigor.

A Secretaria do Meio Ambiente, mediante decisão motivada, poderá modificar as
condicionantes, medidas de controles e adequação, suspender ou cancelar a presente licença,
caso ocorra:

-violação ou inadequação de qualquer condicionante ou dispositivo legal;

-omissão ou falta de informações relevantes que subsidiaram a emissão da presente licença;

-superveniência de fatos que possam causar graves riscos ao meio ambiente ou a saúde
pública;

-operação inadequada dos sistemas de controle ambiental

A presente licença não dispensa e nem substitui alvarás ou certidões de qualquer natureza,
exigidas pela legislação vigente.

Esta licença não permite o corte de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da
mata atlântica, nem atividades de terraplanagem.

Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de
licenciamento ambiental deverão ser precedidos de anuência da Secretaria do Meio
Ambiente.

Documento assinado eletronicamente por Marize Joanini de Oliveira,
Coordenador (a), em 30/06/2017, às 11:08, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Jonas de Medeiros,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 11:29, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0887420 e o
código CRC 08A597D4.

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER NO LOCAL DA ATIVIDADE E DEVE
SEGUIR RIGOROSAMENTE OS PROJETOS APRESENTADOS À SECRETARIA DO
MEIO AMBIENTE E AOS DEMAIS ÓRGÃOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

97 de 102

Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017



JOINVILLE, OS QUAIS SÃO PARTE INTEGRANTE DO PRESENTE PROCESSO.

 

RESOLUÇÃO SEI Nº 0885726/2017 - SEGOV.UAD

 

 

Joinville, 28 de junho de 2017.

RESOLUÇÃO Nº 033/2017         

 

Joinville, 28 de junho de 2017

 

 

PROPOSTAS APROVADAS NA 12ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
JOINVILLE/VIGILÂNCIA EM SAÚDE

 

O Conselho Municipal de Saúde, por maioria dos votos dos Conselheiros presentes na CCLXXVII
277ª Assembléia Geral Ordinária do Conselho Municipal de Saúde, de 26 de junho de
2017, RESOLVE APROVAR as propostas aprovadas na 12ª Conferencia Municipal de Saúde de
Joinville/Vigilância em Saúde, conforme segue:

 

 

Grupo A – Subeixos I, V e VII

 

I – o papel da vigilância em saúde na integralidade do cuidado individual e coletivo em toda a
Rede de Atenção à Saúde;

V – gestão de risco de estratégias para a identificação, planejamento, intervenção, regulação,
ações intersetoriais, comunicação e monitoramento de riscos, doenças e agravos à população;

VII – implementação de políticas intersetoriais para promoção da saúde e redução de doenças e
agravos, inclusive as negligenciadas;

 

PROPOSTAS SUGERIDAS
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01
Fortalecer a visão junto aos profissionais da assistencia (estratégia de saúde da família) um olhar amplo e

individual de todas as informações passadas pelo usuário para as equipes a todos os aspectos referentes ao papel
das vigilâncias (sensibilizar o agente e a população) (i)

02 Integrar sistematicamente, compartilhar e encaminhar os dados dos serviços de saúde (vigilância e assistencia) (v)

03 Utilizar o planejamento local de saude, para ampliar abrangencia das informações coletadas pelas equipes de
saúde com acrescimo de dados ambientais (v)

04 Fomentar a informação nas instituições de ensino, associações de moradores e conselhos locais fortalecendo e
empoderando a sociedade organizada no conhecimento em relação a vigilância em saúde (v)

05 Utilização dos dados externos (hospital, universidade, institutos de pesquisas) vigilância pré e pós alta hospitalar
continuidade do cuidado, na atenção básica e seguimento (VII)

06 Capacitação dos profissionais e promoção de campanhas para alerta tanto das doenças prevalentes quanto das
raras (VII)

      

        

 

Grupo B – Sub-eixos II e III

 

II – acesso e integração das práticas e processos de trabalho das vigilâncias epidemiológica,
sanitária, em saúde ambiental e do trabalhador e dos laboratórios de saúde pública;

III – acesso e integração dos saberes e tecnologias das vigilâncias: epidemiológica, sanitária, em
saúde ambiental, do trabalhador e dos laboratórios de saúde pública;

 

 

PROPOSTAS SUGERIDAS

 

01 Fortalecer a assistência farmacêutica promovendo o uso racional de medicamentos.

02 Intensificar a fiscalização e auditoria para maior e melhor desempenho de produtividade dos serviços públicos e
conveniados.

03 Fortalecer e intensificar as ações relacionados a saúde do homem com participação da equipe multidisciplinar de
maneira contínua.

04 Intensificar ações de promoção a saúde nas escolas fortalecendo a integração entre a Secretaria da Educação e
Secretaria da Saúde, em conjunto com a comunidade.

05 Estruturar o quadro de profissionais de acordo com as necessidades de saúde da comunidade.
06 Fortalecer a intersetorialidade na saúde para promoção do auto cuidado apoiado.

 

 

Grupo C – Sub-eixo VI

 

VI – monitoramento de vetores e de agentes causadores de doenças e agravos, inclusive as
negligenciadas;

 

PROPOSTAS SUGERIDAS
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01

Implantar um centro de Zoonoses no município de Joinville, para melhorar o conhecimento e avaliação das
situações de risco dos vetores junto à população, intensificando assim ações de monitoramento e aplicação de

penalidades em canis, pets e criadores informais de comercialização de animais, atividade esta em conjunto com
a vigilância ambiental.

02
Promover a conscientização sobre os agravos provocados pelos vetores, intensificar articulações junto as escolas,
estreitar as parcerias entre educação, saúde e comunidade, construir novos instrumentos teóricos e principalmente

práticos que sejam atrativos para os alunos, principalmente nos anos iniciais da vida escolar.

03 Usar os grupos comunitários e lideranças para melhor articular e intensificar as ações de vigilância em Saúde
através de mutirões, disseminar as informações de forma coletiva.

04
Fomentar a intersetorialidade na Vigilância em Saúde, para deliberação de planejamento estratégico em ações

educativas que envolvam a comunidade, desenvolvendo atividades dentro do território sanitário em ações com
os conselhos locais de saúde.

05 Usar formas tecnológicas de fácil acesso para divulgação da importância e apoio nas notificações e desenvolver
um sistema eletrônico para recebimento de alertas de notificações dos agravos referentes as zoonoses.

06 Ampliar a capacidade técnica das equipes em Vigilância em Saúde, garantindo o processo de educação
permanente aos facilitadores, sejam eles sociais ou profissionais, nas divulgações dos conhecimentos.

07 Aproximar os agentes de combate a endemias para atuar junto com as unidades de saúde, elaborar um plano de
ação com a equipe dentro do território sanitário, nas quais já estão vinculados ao CNES.

08 Garantir a efetivação dos serviços desenvolvidos pelo Estado quanto análise laboratorial e retornos dos
resultados conforme protocolos locais.

 

 

Grupo D – Sub-eixos IV e VIII

 

IV – responsabilidades do Estado e dos governos com a vigilância em saúde;

VIII – a participação social no fortalecimento da vigilância em saúde.

 

PROPOSTAS SUGERIDAS
 

01 Ampliação da saúde bucal dentro da estratégia de saúde da família
02 Melhoria dos fluxos de liberação dos recursos dos serviços de vigilância em saúde

03 Ampliação, fortalecimento e inclusão na grade curricular de promoção em saúde e pactuação com secretaria da
educação

04 Capacitação e integração para e entre os conselhos locais de saúde

05 Ampliação do financiamento do SUS em todas as esferas de governo para atendimento da necessidade municipal
com participação dos conselhos municipais de saúde, com princípio de transparência.

06  
Forte investimento em promoção da saúde com articulação efetiva da intersetorialidade

07  
Integração entre sistemas de informação na saúde visando a implementação de políticas publicas intersetoriais

08
 

Ampliar a participação popular e fomentar a co-responsabilidade do usuário, com base na lei 8080/90 art.2ª
parágrafo 2º.

 

 

Assim, a Secretária Municipal de Saúde, em cumprimento ao que determina o Inciso III, Parágrafo
2º do Art. 9º da Lei Municipal n.º 5.290 de 2º de setembro de 2005 e o Parágrafo 2º  do Artigo 1º
da  Lei Federal n.º 8.142 de 28 de dezembro de 1990,  assina a presente Resolução do Conselho e a
encaminha para que no prazo, instituído na legislação vigente, esta seja devidamente Homologada e
Publicada.
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Orlando Jacob Schneider

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

 

Francieli Cristini Schultz

Secretária Municipal de Saúde

           

 

O Prefeito, dando Cumprimento ao que determina o Inciso III, Parágrafo 2º do Art. 9º da Lei
Municipal n.º 5.290 de 2º de setembro de 2005, HOMOLOGA A PRESENTE RESOLUÇÃO.

 

 

Udo Döhler

Prefeito

 

Documento assinado eletronicamente por Orlando Jacob Schneider,
Usuário Externo, em 28/06/2017, às 18:53, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Francieli Cristini Schultz,
Secretário (a), em 03/07/2017, às 15:56, conforme a Medida Provisória
nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o
Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Udo Dohler, Prefeito, em
03/07/2017, às 17:51, conforme a Medida Provisória nº 2.200-2, de
24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de 08/10/2015 e o Decreto
Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0885726 e o
código CRC 77BDD2B6.

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO SEI Nº 0895907/2017 - IPREVILLE.NAD

 

 

Joinville, 03 de julho de 2017.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO DO PREGÃO Nº 001/2017

101 de 102

Nº 730, segunda-feira, 03 de julho de 2017



Objeto: AQUISIÇÃO DE PERSONAL COMPUTERS (PCs), em conformidade com as
especificações, quantidades e condições constantes no Anexo I – Termo de Referência e
no Anexo VIII – Minuta do Contrato, ambos integrantes do Edital de Pregão nº 001/2017.

Conhecido o resultado do julgamento e decorrido o prazo recursal ao qual não houve
manifestação da empresa Prodatainfo Informática Ltda ME, a Pregoeira e sua Equipe de
Apoio adjudica o objeto da presente à licitante Harley de Aguiar Junior EIRELLI EPP
(CNPJ nº 06.635.187/0001-86), conforme Ata de Abertura e Julgamento do Pregão nº
001/2017. 

Joinville, 20 de junho de 2017.

Luciane da Silva Schultz,

Pregoeira

 

Niviane Zschornack                                    Ildete Ender de Mello

Equipe de Apoio                                           Equipe de Apoio

Documento assinado eletronicamente por Luciane da Silva Schultz,
Servidor (a) Público (a), em 03/07/2017, às 12:21, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Ildete Ender de Mello,
Servidor (a) Público (a), em 03/07/2017, às 12:23, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

Documento assinado eletronicamente por Niviane Zschornack,
Servidor (a) Público (a), em 03/07/2017, às 12:24, conforme a Medida
Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001, Decreto Federal nº8.539, de
08/10/2015 e o Decreto Municipal nº 21.863, de 30/01/2014.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://portalsei.joinville.sc.gov.br/ informando o código verificador 0895907 e o
código CRC ACC8B8E9.
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